
74 – São Paulo, 133 (77) Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I quarta-feira, 19 de abril de 2023

 COMUNICADO
Em conformidade com a Lei Complementar nº 846, de 04-6-1998
Balanço Patrimonial - Ambulatório Médico de Especialidades Jardim dos Prados - SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina

SPDM – AMBULATÓRIO MÉDICO DE ESPECIALIDADES (AME) JARDIM DOS PRADOS
CNPJ: 61.699.567/0096-53

Nota da Administração
Em complemento às Demonstrações Contábeis Consolidadas da S.P.D.M – Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina, estamos publicando as Demonstrações Contábeis Individuais da Unidade Gerenciada: SPDM – 
AMBULATÓRIO MÉDICO DE ESPECIALIDADES (AME) JARDIM DOS PRADOS. As Atas de Reuniões com o Parecer sobre a aprovação das contas e demonstrativos contábeis emitidos pelo Conselho Fiscal da SPDM, Assembleia 
Geral de Associados da SPDM e Parecer de Auditoria Independente, serão publicados em conjunto com as Demonstrações Contábeis Consolidadas da SPDM, até 30 de abril de 2023.  São Paulo, 28 de  Fevereiro de 2023.

A Entidade, SPDM - ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA MEDICINA

e no município de sua sede, respectivamente pelos decretos nos 40.103 de 
17/05/1962 e 8.911, de 30/07/1970. A diretriz primordial da Associação é 

atender a todos, sem discriminação. Com o crescimento Institucional, a 
SPDM vem expandindo sua área de atuação com projetos, em 
desenvolvimento, na área da Assistência Social e na área Educacional. 
Toda essa gama de atividades consolida, cada vez mais, a SPDM como 

econômica, social e ambiental. Sua gestão é baseada no sistema de 
governança corporativa e na alta competência de seus colaboradores.  
Assim, a SPDM contribui de forma efetiva para a melhoria contínua dos 

principalmente garantir a universalidade e as oportunidades de acesso à 

tanto, associa o melhor da tecnologia com atendimento médico de alta 

área da assistência social e promove formação e treinamento na área da 
CARACTERÍSTICAS DA UNIDADE GERENCIADA O 

em 30 de outubro de 2001, na época, vinculado ao Hospital Geral de 
Pedreira. Em janeiro de 2010, por meio do Decreto Lei nº 55.117 de 03 de 
dezembro de 2009 do Governo do Estado de São Paulo, a unidade passou 

atendimento assistencial na área de consultas ambulatoriais especializadas, 

de 05 de agosto de 2019 a SPDM – Associação Paulista para o 

Contrato de Gestão Processo SPDOC º 1860033/2019 com o Estado de 

Médico de Especialidades Jardim dos Prados em 01 de janeiro de 2020, e 
tem por objeto a operacionalização da gestão e execução das atividades e 

instrumento. O contrato de gestão possui vigência até 31/12/2024, com 

2.022 a unidade recebeu repassados através dos Termo de Aditamento 
01/2022 Processo n.º SES PRC 2021/52590, totalizaram o montante de R$ 

Aditamento 03/2022 referente ao desconto proporcional sobre o Projeto 

dezembro de 2022 sem alteração no repasse de recurso de custeio No mês 

1 - IMUNIDADE TRIBUTÁRIA 
de imunidade tributária disposta no art. 150, Inciso VI, alínea ”C” e seu 
parágrafo 4º e artigo 195, parágrafo 7° da Constituição Federal, de 05 de 
outubro de 1988. 1.1 - Isenção Tributária e característica da isenção A 

conforme previsto nos artigos 12 e 15 da Lei nº 9.532/97, combinados com 
a Lei Complementar nº 187, de 16 de Dezembro de 2021, reconhecida como 

características:  A Instituição é regida por legislação infraconstitucional; A 

pagar o tributo; Há o direito do Governo de instituir e cobrar tributo, mas ele 
não é exercido, em razão do cumprimento das disposições legais. 2 – 
APRESENTAÇÕES DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  Na 

6.404/76 em aspectos relativos à elaboração e divulgação das 

Apresentação das Demonstrações Contábeis, Resolução Nº. 1.376/11 

Demonstrações Contábeis Comparativo dos Balanços Patrimoniais Exercícios encerrados em 31 de Dezembro Valores em Reais Comparativo das Demonstrações dos Resultados dos Períodos Exer-
cícios encerrados em 31 de dezembro Valores em Reais

Comparativo das Demonstrações dos Fluxos de Caixa Exercícios 
encerrados em 31 de dezembro Valores em Reais

CONTEXTO OPERACIONAL, NORMAS E CONCEITOS GERAIS APLI-
CADOS NAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Comparativo Das Demonstrações Do Valor Adicionado Exercícios 
encerrados em 31 de dezembro Valores em Reais

2022 2021
ATIVO
ATIVO CIRCULANTE  19.430.833,28  16.717.709,65 
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 277.652,03  141.926,11 

331,03  594,35 
277.321,00  141.331,76 

CONTAS A RECEBER CURTO PRAZO 
(NOTA 3.3) 18.807.360,00  16.309.461,13 
 Vlr a Receber Secretaria de Estado da 

18.807.360,00  16.280.784,00 

0,00  28.677,13 
OUTROS CRÉDITOS (NOTA 3.4) 27.816,64  54.067,76 

 24.087,48  47.325,16 
0,00  5.000,00 

3.729,16  767,24 
 Imposto a Compensar 0,00  975,36 
DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE 
(NOTA 3.5)  606,97  634,95 
 Prêmios de seguros e outros a vencer 606,97  634,95 
ESTOQUES (NOTA 3.6)  317.397,64  211.619,70 
 Materiais utilizados no Setor de Nutrição 3.515,98 3.686,21
 Materiais utilizados no Setor de Farmácia 29.236,67 25.322,87
 Materiais de Almoxarifado 170.870,47 178.122,04
 Operações com Materiais de Terceiro 113.774,52  4.488,58 
ATIVO NÃO CIRCULANTE  13.877.360,55  33.633.473,72 
CONTAS A RECEBER LONGO PRAZO  13.094.245,28  32.621.568,00 

 13.089.245,28  32.621.568,00 
5.000,00 0,00

ATIVO IMOBILIZADO – BENS DE 
TERCEIROS 616.348,10  790.492,83 

3.766.654,82  3.718.002,34 

-3.150.306,72 -2.927.509,51 
ATIVO INTANGÍVEL – TERCEIROS 166.767,17  221.412,89 

 273.228,22  273.228,22 

-106.461,05  -51.815,33 
TOTAL DO ATIVO  33.308.193,83  50.351.183,37 

2022 2021
PASSIVO
PASSIVO CIRCULANTE  19.435.833,28  16.717.709,65 
FORNECEDORES  142.676,61  93.468,33 

 142.676,61  93.468,33 
SERVIÇOS DE TERCEIROS  1.560.214,94  1.080.624,97 

1.560.214,94  1.080.624,97 
SERVIÇOS PRÓPRIOS  1.741.730,29  1.446.844,56 

465.868,31  392.861,86 
123.408,17  100.111,19 

1.027.095,73  877.686,99 
125.358,08  76.184,52 

TRIBUTOS  117.454,14  87.345,18 
 117.454,14  87.345,18 

CONTAS A PAGAR 15.873.757,30  14.009.426,61 

15.715.053,12 13.983.734,30 
 34.473,45  11.309,05 

 Operação com materiais de Terceiros 113.774,52  4.488,58 
 Estrutura SPDM 10.456,21  9.894,68 
PASSIVO NÃO CIRCULANTE  13.872.360,55  33.633.473,72 
RECURSOS CONVÊNIOS EM EXECUÇÃO 783.115,27  1.011.905,72 

4.039.883,04  3.991.230,56 

-3.256.767,77 - 2.979.324,84 
CONTRATOS PÚBLICOS A REALIZAR 
(NOTA 3.16) 13.089.245,28 32.621.568,00 
TOTAL DO PASSIVO 33.308.193,83  50.351.183,37 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Nota 5) 0,00 0,00

0,00 0,00
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO 33.308.193,83 50.351.183,37 

DESCRIÇÃO 2022 2021
RECEITA BRUTA DE SERVIÇOS 
PRESTADOS COM RESTRIÇÕES 22.011.036,40 19.381.831,99

19.212.893,12 16.945.974,89
2.685.989,99 2.329.669,51

2.215,21 1.908,86
Estrutura SPDM 109.938,08 104.278,73
(+) OUTRAS RECEITAS COM 
RESTRIÇÕES 19.411,91 86.578,67
Outras Receitas 19.234,91 17.656,92

177,00 68.921,75
(=) RECEITA LÍQUIDA COM RESTRIÇÕES 22.030.448,31 19.468.410,66
CUSTOS E DESPESAS 
(-) CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS 
COM RESTRIÇÕES (Nota 4.3) 15.463.821,11 13.734.280,64

5.963.047,91 5.252.047,10
7.344.070,38 6.528.095,70

599.108,24 637.504,34
1.549.194,58 1.316.633,50

(-) DESPESAS OPERACIONAIS COM 
RESTRIÇÕES (Nota 4.3) 6.566.627,20 5.734.130,02

2.913.141,94 2.620.291,87
2.268.616,27 1.830.389,09

2.215,21 1.908,86
63.345,11 64.678,69
2.576,04 3.805,78

1.136.795,41 1.013.036,01
29.746,66 39.613,00
40.252,48 56.127,99

109.938,08 104.278,73
(=) SUPERÁVIT/DÉFICIT DO PERÍODO 
COM RESRIÇÕES - AFILIADAS SAUDE 0,00 0,00

2022 2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais

0,00 0,00
 Ajustes p/ conciliar resultado às disponibilidades 
geradas pelas atividades 
operacionais
 Depreciação e amortização 0,00 0,00
 Resultado na venda de ativos 
permanentes

0,00 0,00

 Ajuste nas contas patrimoniais 0,00 0,00
 Variações nos ativos e passivos

-2.497.898,87  82.888,39 
19.553.573,84  16.304.396,62 

antecipadas 27,98 -66,94 
3.508,00  49.801,33 

528.798,25  118.318,11 

subvenções/Contratos de gestão
-17.801.003,90 -16.666.952,04 

provisões
348.720,62  212.425,00 

-228.790,45 -173.173,75 

Arrendamento 0,00 0,00
 Caixa líquido consumido pelas 
atividades operacionais -93.064,53 -72.363,28
Fluxos de caixa das atividades de 
investimentos

imobilizado
0,00 0,00
0,00 0,00

228.790,45 213.045,61
0,00 -39.871,86
0,00 0,00

 Caixa líquido consumido pelas 
atividades de investimentos 228.790,45 173.173,75

 Empréstimos tomados 0,00 0,00

debêntures
0,00 0,00

 Juros pagos por empréstimos 0,00 0,00
 Disponibilidades líquidas geradas 
pelas (aplicadas nas) atividades de 0,00 0,00
Aumento (Redução) no Caixa e 
Equivalentes de Caixa 135.725,92 100.810,47
Saldo inicial de Caixa e Equivalente 141.926,11 41.115,64

277.652,03 141.926,11

2022 2021
1 – RECEITAS 22.030.448,31 19.468.354,19

19.325.046,41 17.052.162,48

operacionais 0,00 0,00
19.411,91 86.522,20

2.685.989,99 2.329.669,51
2 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE 
TERCEIROS (inclui ICMS e IPI) 9.885.800,99 8.811.061,82

prestações 599.108,24 637.504,34

terceiros e outros 9.098.979,06 7.977.088,40
48.652,48 56.127,99

139.060,58 140.341,09
3 - VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2) 12.144.647,95 10.657.292,37
4 – RETENÇÕES 0,00 0,00

0,00 0,00
5 - VALOR ADICIONADO LÍQUIDO 
PRODUZIDO PELA ENTIDADE (3-4) 12.144.647,95 10.657.292,37
6 - VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM 
TRANSFERÊNCIA 0,00 56,47

0,00 56,47
7 - VALOR ADICIONADO TOTAL (5+6) 12.144.647,95 10.657.348,84
8 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR 
ADICIONADO 12.144.647,95 10.657.348,84

8.878.405,06 7.874.247,83
2.576,04 3.805,78

624,16 3.550,64
577.052,70 446.075,08

2.685.989,99 2.329.669,51
0,00 0,00

e variações patrimoniais, de estruturação das demonstrações contábeis e 
as informações mínimas a serem divulgadas em Notas Explicativas para 
esse tipo de Entidade. Na elaboração das Demonstrações Contábeis, são 

Educacional nos termos do artigo 6º da Lei Complementar 187/2021 e 

2.1 – 
Formalidade da Escrituração Contábil – ITG 2000 (R1) e CTG 2001 (R3)
As demonstrações contábeis individuais da SPDM foram elaboradas em 

e procedimentos a serem adotados pela entidade para a escrituração 

apresenta seus documentos e livros contábeis em conformidade com a 

jurídicas imunes e isentas, incluindo livro diário, livro razão, balancetes 

garantir a autoria, autenticidade, integridade e validade jurídica do 
documento digital.  2.2 – Nome Empresarial, Endereço e CNPJ da 
Unidade Gerenciada SPDM – ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA MEDICINA –  AMBULATÓRIO MÉDICO DE 
ESPECIALIDADES (AME) JARDIM DOS PRADOS Rua Sant’Ana, 275 – 
Vila São Pedro São Paulo – SP – CEP 4676-110 CNPJ nº 61.699.567/0096-
53 3 – PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS UTILIZADAS NA 
ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES  Em todas as suas unidades os 
registros contábeis são realizados da maneira estabelecida pela matriz e 

 - Entidades sem Finalidade de Lucros e suas alterações. O plano de contas 

CFC, o plano de contas consiste em um conjunto de títulos, apresentados 

a estrutura das contas a serem utilizadas de maneira uniforme para 
representar o estado patrimonial da entidade, e de suas variações, em um 
determinado período. Nesse sentido a função e o funcionamento das contas 

3.1 - Caixa e 
Equivalentes de Caixa Os valores contabilizados neste subgrupo 

277.652,03.

Caixa e Equivalente de Caixa Saldo em R$ 
31.12.2022

Saldo em R$ 
31.12.2021

331,03 594,35
Aplicação Financeira de Curto Prazo 277.321,00 141.331,76

277.652,03 141.926,11

 Distribuição dos Recursos Financeiros – Por 
Natureza, Tipo de Verba e Origem dos Recursos

Saldo em R$
31.12.2022

Saldo em R$
31.12.2021

Custeio – Recurso Estadual 
Contrato de Gestão Processo Origem nº 
1860033/2019 277.652,03 141.926,11
TOTAL DE RECURSOS DISPONÍVEIS 277.652,03 141.926,11
3.2 - Aplicações Financeiras As aplicações estão demonstradas pelo valor 
da aplicação acrescido dos rendimentos correspondentes, apropriados até 

tram-se aplicados por força de contrato de gestão cujo rendimento reverte 
em favor do contratante e não da SPDM.
Instituição Fi-

nanceira
Tipo de Apli-

cação
Rentabilida-
de no mês% 31.12.2022 31.12.2021

92% CDI 277.321,00 141.331,76
* a instituição mantém esforços para operar com as melhores taxas dispo-

3.3 - Contas a Receber - Curto Prazo A 
prática contábil adotada é pelo regime de competência para registro das 

a Entidade passou a constituir provisionamentos e outros valores a receber 
referentes às execuções de seus contratos de gestão, convênios e outros 

nadas 3.3.1 - Valores a Receber  Os valores registrados nesta conta em 
2.022 representam valores a receber de curto prazo relativos ao Contrato de 
Gestão Processo Origem: SPDOC – 1860033/2019, Termo de Aditamento 

3.3.2 – Valores em Negociação 
– Contrato/Convênio  Por conta do modelo de gestão das organizações 

Norma NBC – ITG 2002 (R1) 
Entidade sem Finalidade de Lucros Item 17 e 27(d), para registrar valores 

instituição não se limita apenas ao reconhecimento de valores a receber 

da Essência sobre a Forma.  A instituição assumiu valores relativos a pas-
sivos trabalhistas decorrente da sub-rogação de colaboradores no exercício 

foram amortizados no decorrer do exercício de 2.020. Em 2.021 houve a 
amortização no montante de R$ 52.888,39 e em 2.022 a amortização foi 
de R$ 28.677,13.  3.4 - Outros Créditos 

normalmente não relacionadas com o objeto principal da instituição. 3.4.1 
– Antecipação de Férias A instituição efetua antecipação de férias con-

pagamento da remuneração das férias e, se for o caso, o do abono referido. 

período, cujo saldo em 31/12/2022 é de R$ 24.087,48. 3.4.2 – Depósitos
Judiciais O respectivo saldo representa R$ 5.000,00 em 31.12.2022 e refe-
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das ações judiciais, trimestralmente. Em 2.022 o saldo desta conta Deposito 
Judicial foi transferido para longo prazo considerado o período de realiza-
ção. 3.5 – Despesas Pagas Antecipadamente/Seguros  Representam 

preventivas adotadas permanentemente, a Entidade efetua contratação de 
-

tros, e assim atendendo principalmente o Princípio Contábil de Continuida-

em função do valor de mercado ou do valor do bem novo, conforme o caso. 

3.6 - Estoques 

valores de mercado e referem-se aos produtos e materiais médico-hospita-
lares, de conservação e consumo, higiene, gêneros alimentícios e materiais 
de terceiros e comodatos até a data do balanço. Conforme se demonstra 

Tipo Valores em Reais
31.12.2022 31.12.2021

Materiais utilizados no setor de Nutrição 3.515,98 3.686,21
Materiais utilizados no setor de Farmácia 29.236,67 25.322,87
Materiais de Almoxarifado 170.870,47 178.122,04
Materiais de terceiros – Medicamentos 113.774,52 4.488,58
Total 317.397,64 211.619,70

3.6.1 – Operações com outros materiais de terceiros  A unidade 
gerenciada possui empréstimos de materiais à terceiros no montante de 

3.7 - Valores a Receber (Ativo Não Circulante) O valor 

gestão processo nº 1860033/2019, proveniente da Secretaria de Estado da 
3.7.1 -Valores a Receber – Estimativa de Rescisão 

Contratual Em 31 de dezembro de 2020 a instituição entendeu por bem 

da Cláusula nº 10 do Contrato de Gestão nº SPDOC 1860033/2019 prever 

3.8 – 
Ativo Imobilizado e Ativo Intangível – Bens de Terceiros O imobilizado 

distribuídos da seguinte forma:
Descrição Posição em 2021 Aquisição Baixa Posição em 2022

Imobilizado-Bens de Terceiros 3.718.002,34 48.652,48 0 3.766.654,82
1.655.246,94 3.410,00 0 1.658.656,94
1.188.833,23 0 0 1.188.833,23

Mobiliário em Geral 613.070,43 14.188,48 0 627.258,91
3.538,36 31.054,00 0 34.592,36

Aparelhos de Medição 14.662,60 0 0 14.662,60
31.926,99 0 0 31.926,99

Apar e Utens Domésticos 12.293,30 0 0 12.293,30
156.927,20 0 0 156.927,20

Outros Materiais Permanentes 41.503,29 0 0 41.503,29
Intangível Bens de Terceiros 273.228,22 0 0 273.228,22
Intangível - Softwares 273.228,22 0 0 273.228,22
Imobilizado e Intangível - Bens de Terceiros 3.991.230,56 144.738,12 0 4.313.111,26
3.8.1 - Ajuste de Vida Útil Econômica

Descrição Posição em 
31.12.2021

 
Baixa

Ajuste de Vida 
Útil

Posição em 
31.12.2022

Taxas anuais mé-
dias de ajuste

Ajuste de vida útil - Imobilizado-Bens de Terceiros -2.927.509,51 0 -222.797,21 -3.150.306,72  
-1.269.662,94 0 -104.371,73 -1.374.034,67 10

-990.160,75 0 -63.927,50 -1.054.088,25 20
Mobiliário em Geral -458.220,15 0 -43.383,64 -501.603,79 10

-1.600,45 0 -2912,18 -4.512,63 10
Aparelhos de Medição -6.297,21 0 -1.236,00 -7.533,21 10

-6.049,27 0 -2.299,56 -8.348,83 10
Apar e Utens Domésticos -7.507,01 0 -950,84 -8.457,85 10

-156.346,07 0 -102,94 -156.449,01 10
Outros Materiais Permanentes -31.665,66 0 -3.612,82 -35.278,48 10

Ajuste de vida útil - Intangível -51.815,33 0 -54.645,72 -106.461,05  
Softwares -51.815,33 0 -54.645,72 -106.461,05 20
Ajuste de Vida Útil Econômica - Bens de Terceiros -2.979.324,84 0 -277.442,93 -3.256.767,77  

de propriedade do contratante, através do método linear e utilizando as 

a demonstrar o valor residual dos bens de terceiros. Os softwares são 
3.9 – Fornecedores As 

obrigações com fornecedores nacionais são reconhecidas pelo seu custo 

de materiais, medicamentos e demais itens de consumo. O prazo médio 
de pagamento dos fornecedores é de aproximadamente 90 dias. O saldo 

3.10 - Serviços de Terceiros Estas obrigações representam a contratação 
de serviços de terceiros de pessoa jurídica pela instituição, em sua grande 
parte relacionados a contratos de prestação de serviços médicos e não-

técnica e jurídica, portaria, segurança e limpeza. O saldo registrado nesta 

3.11 - Salários a Pagar De acordo com o Art. 76 da CLT - Salário 
é a contraprestação mínima devida e paga diretamente pelo empregador 
a todo trabalhador, inclusive ao trabalhador rural, sem distinção de sexo, 
por dia normal de serviço. A instituição efetua o pagamento mensal das 

saldo registrado nesta conta em 2.022 refere-se aos salários devidos no 

3.12 - Contribuições a Recolher Os valores registrados nessa conta em 
2.022, representam o INSS e FGTS devidos sobre a folha de pagamento 
e o INSS de autônomos no montante de R$ 50.471,72, R$ 67.778,47 e 
5.132,98, respectivamente. 3.13 - Provisões de Férias e Encargos Foram 

3.14 - Impostos a Recolher Representam os valores devidos sobre a folha 
de pagamento e relativos ao cumprimento de recolhimentos de IRRF sobre 

pessoas físicas autônomas. Em 2.022 totalizou o montante de R$ 76.184,52 

3.15 - Obrigações Tributárias A obrigação tributária de acordo com o §1º 

tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-
se juntamente com o crédito dela decorrente.  Constituem as obrigações 
de INSS, ISS, IRRF e PIS/COFINS/CSLL, retidos sobre os serviços 
prestados por empresas terceiras contratadas pela unidade gerenciada, 

  3.16 - Convênios/Contratos Públicos a Realizar (Circulante 
e Não Circulante) 

Finalidade de Lucros, Itens 11 e 12, a SPDM passou a adotar a sistemática 
de contabilização dos valores mantidos no Contrato de Gestão com o poder 

durante a execução do contrato, na execução da atividade operacional.  O 
saldo a realizar em curto e longo prazo em 31/12/2022 representam R$ 
15.715.053,12 e 13.089.245,28, respectivamente. 3.17 - Outras Contas a 
Pagar 
num primeiro instante não se encaixam nas demais nomenclaturas do plano 

principal da instituição. Em 2.022 totalizou o montante de R$ 34.473,45 

3.18 - Estimativas Contábeis A elaboração das demonstrações 

são estabelecidas com o uso de premissas e pressupostos em relação a 

contábeis incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor de realização 
ou recuperação, as provisões para indenizações e provisões para perdas 
em geral. No caso da Provisão de Férias e Encargos, os mesmos foram 

estimativas poderá resultar em valores divergentes devido a imprecisões 
inerentes ao processo de sua determinação. A Administração da Entidade 
revisa periodicamente as estimativas e premissas. 3.19 - Contingências 
Passivas  

 Subvenção e Assistência Governamentais. Para tanto, os eventos são 

pode haver uma saída de recursos envolvendo benefícios econômicos 

um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob controle da entidade 

a provisão é constituída ou reconhecida contabilmente. Para eventos de 
á obrigação possível ou presente que pode, mas 

provavelmente não irá requerer uma saída de recursos. Neste caso, 
nenhuma provisão é constituída ou reconhecida e a divulgação é exigida 
para o passivo contingente. Caso seja remota, há obrigação possível 
ou obrigação presente cuja probabilidade de uma saída de recursos 
é remota. Em virtude da característica de prestadora de serviços na área 
hospitalar, a SPDM por vezes é acionada em reclamações trabalhistas e 
cíveis. As ações trabalhistas onde a possibilidade de perda era tida como 
“possível”, chegou no montante de R$ 485.327,99. Para as ações cíveis 
foram apuradas contingências com a probabilidade de perda “possível” no 
valor de R$ 18.260.400,00.

SPDM – AME JARDIM DOS PRADOS
PASSIVAS TRABALHISTA CIVEL TRIBUTÁRIA

Provável - - -
Possível 485.327,99 18.260.400,00 -
Remota - - -
4 - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS As receitas, inclusive as do-
ações, subvenções, contribuições, bem como as despesas, são registradas 
pelo regime de competência. As receitas da Entidade são apuradas atra-
vés dos comprovantes, entre eles, avisos bancários, recibos e outros, como 
também suas despesas são apuradas através de Notas Fiscais e Recibos, 

4.1 - Das Receitas Ope-
racionais 
convênios é de uso restrito para custeio e/ou investimento das atividades 
operacionais. As receitas operacionais da instituição são aplicadas na ati-
vidade operacional e são reconhecidas pelo regime de competência, de 

deve ser reconhecida como receita ao longo do período e confrontada com 

Prevalência da Essência sobre a Forma, no reconhecimento de contratos 
ou convênios. 4.1.1 - Rendimentos sobre Aplicação Financeira – Recei-
tas Financeiras com Restrição Os recursos provenientes de convênios 

-
ceitas Financeiras no Resultado da Entidade, e transferidos para a conta de 

-
-

namental. Em 2.022 tais valores representam o montante de R$ 44.107,16 
4.2 – Do-

ações Recebidas Eventualmente a Unidade Gerenciada recebe doações 

-
4.3 – Dos Custos e Despesas Operacionais  Os 

custos operacionais estão relacionados aos setores produtivos da institui-

de custos da SPDM. As despesas operacionais estão relacionadas aos se-

com esta estrutura, parametrizada no sistema da SPDM. 4.4 - Auxílios, 
Subvenções e ou Convênios Públicos -

-
nalizar projetos e atividades pré-determinadas. Periodicamente, conforme 

A Entidade para a contabilização de todos seus tipos de Assistências Go-
-

-

da Norma. Todos os tipos de Assistência Governamental não podem ser 

a contrapartida da Assistência governamental registrada no ativo é feita em 

CNPJ nº 61.699.567/0096-53 Natureza e 
Tipo de Verba

 Valor Global 
(R$)Origem dos Recursos

Termo Aditivo nº 01/2022 - Contrato de 
Gestão nº 1860033/2019

Custeio - Verba 
Estadual 18.084.000,00

Termo Aditivo nº 02/2022 - Contrato de 
Gestão nº 1860033/2019 - Desconto de 
Custeio

Redução de 
Custeio -570.877,44

Termo Aditivo nº 03/2022 - Contrato de 
Gestão nº 1860033/2019 - Desconto de 
Custeio

Redução de 
Custeio -14.110,00

Termo Aditivo nº 04/2022 - Contrato de 

de Metas de Metas 0,00

Termo Aditivo nº 05/2022 - Contrato de 

Econômico
Custeio - Verba 

Estadual 984.454,30

TOTAL 18.483.466,86
5 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO Conforme esclarecido em balanços anteriores, 
de acordo com apurado na Demonstração das Mutações do Patrimônio 

-

-
-

-
conhecimento no resultado, a contrapartida da Assistência Governamental 

aplicação das normas acima relacionadas, a Entidade optou em não divul-

respectivamente. 6 - RESULTADO OPERACIONAL (SUBVENÇÃO)  Em
-

venção e Assistência Governamentais, a subvenção governamental deve 
ser reconhecida como receita ao longo do período e confrontada com as 

-
-

representa “zero”. A apuração do resultado, se não aplicada a norma, seria 

-

7 – DAS DISPOSIÇÕES DA LEI COMPLE-
METAR 187 DE DEZEMBRO DE 2021 

estabelecido na Lei Complementar 187/2021, tem por obrigação ofertar à
população carente sem distinção de etnia, sexo, credo ou religião, a pres-
tação de todos os seus serviços aos clientes do SUS no percentual mínimo
de sessenta por cento, e comprovar, anualmente, a prestação dos serviços 

-
dimentos ambulatoriais prestados. I - prestar serviços ao SUS; II - prestar

excelência e realizar projetos de apoio ao desenvolvimento institucional do 
SUS; e ainda (Artigo 9º): I - celebrar contrato, convênio ou instrumento 
congênere com o gestor do SUS; e II - comprovar, anualmente, a prestação 

-

estabelecimento vinculado em decorrência de contrato de gestão, no limite 

informar obrigatoriamente, na forma estabelecida em regulamento (Artigo
10º): I - a totalidade das internações e dos atendimentos ambulatoriais re-
alizados para os pacientes não usuários do SUS; e II - a totalidade das 
internações e dos atendimentos ambulatoriais realizados para os pacientes 
usuários do SUS. O Ame Jardim dos Prados, apresentou em 2.022 nesta 
unidade a seguinte produção:

PRODUÇÃO – 2022
LINHA DE ATENDIMENTO SUS

ATENDIMENTO AMBULATORIAL - TOTAL 275.463
Consulta Médica Especializada 151.693
Atendimento Não Médico 24.113
Cirurgia Ambulatorial 10.973
Sessões De Fisioterapia 45.497

43.187
8 – RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO 
dos Serviços Assistenciais Contratados E Realizados:

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO - 2022

Linha de 
Contratação

1º Semestre 2º Semestre Total
Contra-

tado
Reali-
zado

Contra-
tado

Reali-
zado

Contra-
tado

Realiza-
do

Consulta Médica 
Especializada 67.560 50.471 56.260 63.349 123.820 113.820
Atendimento não 
médico 33.000 34.569 33.000 37.645 66.000 72.214
Cirurgia Maior 
Ambulatorial 960 959 1.810 1.773 2.770 2.732
Cirurgia Menor 
Ambulatorial 4.200 3.947 4.200 4.243 8.400 8.190
SADT Externo 9.270 9.710 9.270 9.832 18.540 19.542
Total 114.990 99.656 104.540 116.842 219.530 216.498
Fonte: 8.1 – Relatório de Execução 
Orçamentária

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - 2022
RECEITAS CUSTEIO INVESTIMENTO

Repasses do Contrato  18.483.466,86  
Receitas Financeiras  44.107,16  
Outras Receitas  36.336,53  
TOTAL DE RECEITAS  18.563.910,55  

DESPESAS  CUSTEIO  INVESTIMENTO 
Despesas com Pessoal  8.513.629,82  
Serviços de Terceiros  8.437.318,29  
Materiais e Medicamentos  574.851,07  
Outras Despesas  880.946,97  21.438,48 
TOTAL DE DESPESAS 18.406.746,15  21.438,48 
Fonte: 9 – ISENÇÕES E 
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS USUFRUÍDAS  A Instituição teve o seu 

08/12/2016, com validade de 01/01/2015 à 31/12/2017, fazendo jus ao 
direito de usufruir da isenção do pagamento das Contribuições Sociais, 

de 2017, a Entidade protocolou, tempestivamente, junto ao Ministério da 

a 31/12/2020, conforme processo SIPAR nº 25000.463598/2017-21, o 

renovação para o período de 01/01/2021 a 31/12/2023, conforme processo 

complementar, a Portaria 834 de 26/04/2016 apesar de vigente não faz 
menção a tal lei, assim como, se tem uma ausência de uma nova portaria 
até a presente data. Entretanto, no intuito de minimizar possíveis riscos,

2.019, com o êxito da ação referente ao reconhecimento da imunidade 
tributária com relação ao recolhimento do PIS, a Entidade passou a 

para continuar cumprindo o estabelecido em portaria, a Entidade 
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continua reconhecendo na DRE as isenções usufruídas (COFINS, PIS 
sobre a folha de pagamento e INSS Patronal sobre a folha de pagamentos 
sobre serviços próprios e de terceiros Pessoa Física). Os montantes das 
isenções usufruídas durante o exercício de 2.022 se encontram registrados 

seiscentos e oitenta e cinco mil, novecentos e oitenta e nove reais e noventa 
e nove centavos).  9.1 - Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal 
sobre a folha de pagamento de empregados  Conforme descrito no item 
9 - Contribuições Sociais, face à sua condição de Entidade Filantrópica 
garantida nos termos da Lei complementar 187/2021, a Entidade usufruiu 
no exercício de 2.022, da isenção da Contribuição Previdenciária Patronal 
sobre a folha de pagamento de empregados a qual se encontra registrada 

mil, quarenta e três reais e um centavo). 9.2 - Isenção da Contribuição 

para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS)  A isenção da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) está 

9.3 – 
Isenção do PIS sobre a Folha de Pagamento  A Entidade usufruiu da 
isenção da Programa Integração Social (PIS) sobre a folha no ano de 

quarenta e sete reais e vinte e quatro centavos). 10 - Trabalho Voluntário  
Em 02/09/2015 o Conselho Federal de Contabilidade publicou a revisão da 
Interpretação Técnica Geral (ITG) 2002 (R1) – Entidade sem Finalidade de 
Lucros, norma que regulamenta a contabilidade das entidades do Terceiro 

sem Finalidade de Lucros encontra-se a que estabelece que o trabalho 

dos integrantes da administração das entidades deve ser incluído como
trabalho voluntário. Desta forma, conforme item 19, a Entidade reconhece 
pelo valor justo a prestação do serviço não remunerado do voluntariado, 
que é composto essencialmente por pessoas que dedicam o seu tempo 

entidade. A instituição possui apenas um tipo de trabalho voluntário, sendo
o trabalho dos dirigentes estatutários. Tomando como base o valor médio da 
hora multiplicado pelo número de horas chegou-se ao montante devido no 
mês, o qual foi dividido de maneira simples pelo número de unidades ativas

e oitenta e seis centavos). 11 – EXERCÍCIO SOCIAL  Conforme estabelece 
o art. 41 do Estatuto Social da Instituição, o exercício social coincide com o 

de cada ano.
São Paulo, 31 de dezembro de 2.022.

Opinião sobre as demonstrações contábeis Examinamos as 
demonstrações contábeis da SPDM - ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA 
O DESENVOLVIMENTO DA MEDICINA (AMBULATÓRIO MÉDICO DE 
ESPECIALIDADES – AME JD DOS PRADOS) que compreendem o balanço 

notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.  
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 

data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com 

de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 

Outros 
assuntos: Demonstração do valor adicionado: Examinamos também, a 

não requerem a apresentação da DVA. Essa demonstração foi submetida 
aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em 
nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus 
aspectos relevantes, em relação às demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
contábeis  A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro.  Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.  Os responsáveis 
pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 

de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 

com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 

distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 

de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 

para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 

adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma 

atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 

divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter

e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se
as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada.  Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 

nossos trabalhos.
São Paulo - SP, 31 de março de 2023.
AUDISA AUDITORES ASSOCIADOS

Ivan Roberto dos Santos Pinto Júnior
Contador CRC/RS 058.252/O-1
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